Comarca de Araruama – 2ª Vara Cível
Juiz: Carlos Eduardo Iglesias Diniz
Processo nº 0010413-67.2007.8.19.0052 (2007.052.010363-7)
Vistos, etc. Cuida-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário ajuizada por JOÃO ANTÔNIO DE SEIXAS em face do MUNICÍPIO DE ARARUAMA, ambos qualificados nos autos. Alega o autor, como causa de pedir, que era proprietário do lote de terreno nº 01, situado no lugar de Enjeitado com 652m2, neste município. Que o réu desapropriou o referido imóvel, sendo oferecida em permuta uma área de terras situada na Rua Aristides Espínola, Loteamento Praia Cassini, designada como área A, com 1.082,65 m2, inscrição municipal nº 87278. Que edificou sua residência nessa área, com a anuência do réu, conforme processo administrativo nº 15504/04. Que até a presente data não logrou lavrar a escritura pública junto ao RGI. Assim, requer seja o réu condenado a outorgar-lhe escritura pública definitiva da área oferecida em permuta, conforme descrito na inicial. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/14. Regularmente citado, o réu apresentou contestação acompanhada de documentos (fls. 32/37), sustentando inicialmente preliminar de prescrição e carência de ação. No mérito, alegou, em síntese, que o autor não comprovou que o demandado agiu de má-fé, causando-lhe danos de qualquer natureza. Réplica às fls. 40/41. Em provas, somente a parte ré se manifestou, informando não ter outras provas a produzir (fls. 44). Vieram-me os autos conclusos. É o relatório. Passo a decidir. Rejeito a preliminar de prescrição, já que o prazo prescricional foi suspenso, em razão dos processos administrativos nº 6639/98, 5893/96, 18169/01 e 15504/04, conforme mencionado na inicial e não contestado pelo réu em sua peça de defesa. Desta forma, uma vez desapropriado o imóvel no ano de 1983, quando o prazo prescricional era de vintenário (CC, de 1916), teria o autor até o ano de 2003 para propor a presente demanda, contudo, em razão dos processos administrativos supramencionados, o prazo não expirou em 2003. Rejeito também a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir, eis que a demanda é necessária e adequada à pretensão deduzida pelo autor, na medida em que o réu não trouxe qualquer prova de que a escritura do imóvel somente não foi outorgada em razão de pendência com relação à expedição da Certidão Positiva com efeito de Negativa pela Procuradoria da Fazenda Nacional, de Cabo Frio. No mérito, vejo que o lote descrito na inicial foi efetivamente desapropriado pelo réu através do Decreto nº 042, de novembro de 1983, conforme se infere do documento de fls. 12/13. Observo, ainda, que como pagamento da desapropriação, autor e réu realizaram acordo consubstanciado na permuta de imóveis, contudo, até a presente data o não logrou lavrar a escritura pública definitiva de referida permuta. Verifico que o réu não trouxe aos autos qualquer documento capaz de provar a tese que defende em sua contestação, no sentido de que somente não foi lavrada a escritura do imóvel em razão de pendência relacionada à Procuradoria da Fazenda Nacional, de modo que as alegações deduzidas na defesa não podem prosperar. Sendo assim, diante da ausência de motivo que justifique o lapso temporal para a lavratura do documento público requerido pelo autor, vejo que a pretensão merece prosperar. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a outorgar ao autor a escritura pública definitiva do imóvel descrito na inicial, no prazo de 120 dias, a contar da intimação desta decisão, sob pena de multa diária, no valor de R$ 500,00. Condeno o réu em honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00, na forma do art. 20, § 4°, do CPC. Deixo de condenar o réu nas custas, ante a isenção legal que lhe é conferida pela Lei Estadual nº 3.350/99, devendo recolher, todavia, a taxa judiciária, da qual não é isento. Sentença sujeita a reexame necessário. P.R.I.
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